
Afinal, 
PACTO social despertou a 
atenção da opinião públi-

ca para modalidades escusas 
de conversão da dívida exter-
na e, simultaneamente, evi-
denciou a impossibilidade de 
se deter o surto inflacionário 
sem se alterar a estratégia 
adotada nas negociações com 
os bancos credores, já que o 
pagamento de juros, nos ter-
mos ajustados, obriga a distor-
ções que constituem a cau-
sa fundamental do déficit do 
Tesouro. 

CARÁTER ilegal das referi- 
das conversões decorre de 

que elidem o monopólio cam-
bial do Banco Central, por for-
ça do qual, sob nenhum pre-
texto, o deságio dos títulos 
brasileiros pode ser transferido 
para terceiros, como vem ocor-
rendo em operações que já 
atingiram valor superior a 
quatro bilhões de dólares. 

EM EDITORIAL a esse respei- 
to, advertíamos, há dez 

dias, que se impunha um total 
esclarecimento da matéria, na 
oportunidade em que o Con-
gresso vai iniciar o seu exame 
e, inclusive, terá de analisar 
"o compromisso do Governo 
de propiciar aos bancos credo-
res conversões no montante de 
1,8 bilhão de dólares, além do 
direito de reemprestar cerca de 
quatro bilhões de dólares até 
1990 e ainda realizar trocas de 
títulos por bônus no valor de 
um bilhão de dólares". 

mente a "mudança da es-
tratégia em relação à dívida 
externa já é consenso na equi-
pe econômica do Governo e 
deverá ser incluída entre os 
principais pontos do pacto", 
reconhecendo-se que "não há 
condições de cumprir" duas 
cláusulas do acordo com os 
credores: "a que permite aos 
bancos converter 1,8 bilhão de 
dólares... pelo valor de face 
dos empréstimos"; e a que 
prevê o início dos "reemprésti-
mos". 

MINISTRO da Fazenda ma- 
nifestou-se também no 

sentido de que "o serviço da 
dívida... acarreta aumento do 
endividamento interno" e con-
seqüentemente "afeta a execu-
ção da política monetária e 
provoca inflação". NeSsas 
condições anuncia "uma nova 
etapa que será a da redução 
da dívida", advertindo que 
"para chegarmos lá, não pre-
cisamos de soluções miraculo-
sas, muito menos de empreen-
dimentos aventureiros". 

TUDO indica que ao afastar 
hipóteses fora da realida-

de e que incidem no risco de 
uma aventura, o Governo de-
ve estar se referindo à iniciati-
va, ora em estudo, de se entre-
gar ao Banco Mundial o 
equacionamento do problema 
mediante a obtenção de finan-
ciamentos para a compra de 
títulos brasileiros no mercado 
secundário, que nos seriam li-
berados de acordo com os cri-
térios de julgamento dos diri-
gentes daquela entidade so-
bre as diretrizes da política 
econômica do País. 

BASTA lembrar os entraves 
que neste momento o Ban-

co Mundial está apresentando 
para aprovar um empréstimo 
de 500 milhões de dólares 
destinados à Eletrobrás, ale-
gando suas preocupações com 
a política do Governo brasilei-
ro relativamente a assuntos in-
ternos — como sejam, a prote-
ção do meio ambiente e às 
comunidades indígenas — pa-
ra se avaliar a extensão dos 
compromissos que teríamos de 
assumir conferindo àquele 
banco a responsabilidade de 
administrar a redução da nos-
sa dívida. 

NÃO se trata de pôr em dú- 
vida a isenção técnica e 

muito menos a idoneidade dos 
dirigentes do Banco Mundial, 
mas simplesmente de atentar 
para as pressões a que estão 
sujeitos, de que dá exemplo a 
decisão anunciada pelo gover- 

de "tentar impedir que seja li-
berado o empréstimo em exa-
me ao Brasil", até que o Parla-
mento Federal daquele país 
ultime as suas discussões so-
bre a política brasileira a res-
peito da Amazônia. 

CABE acrescentar que no mo- 
mento, em que se inicia 

essa revisão nas negociações 
da dívida, torna-se ainda reco-
mendável uma atenta aprecia-
ção do "Procès-Verbal" assi-
nado em 29 de julho passado 
com o Clube de Paris, cujos 
cláusulas incluem até compro-
missos do Brasil relativos a 
operações internas do Banco 
Central com entidades devedo-
ras nacionais. 

N°5 termos do artigo 49 da 
Constituição, como caberá 

ao Congresso a decisão final 
sobre todos esses acordos, a 
Nação confia em que ficarão 
definitivamente preservados os 
princípios de nossa soberania 
e os elevados interesses do 
nosso desenvolvimento. 


